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XIX

Por ocasião da feliz decisão, tomada pelas lideranças do Brasil e de Portugal, 
de celebrar condignamente, ao longo do próximo ano, o reforço da cooperação 
entre portugueses e brasileiros, em termos de afirmação da comunidade luso-
-brasileira e lusófona, merece aplauso a iniciativa da PUC/Minas e da ULP/Porto 
de dar à estampa a presente obra, fruto do trabalho de ensino de investigação dos 
seus docentes e colaboradores.

Costuma afirmar-se, em jeito de conclusão de processos propiciadores de 
futuro renovado, que o Direito é o instrumento fundamental para consolidar e 
projetar as conquistas dos mais fortes e de institucionalizar tão duradouramente 
quanto possível os propósitos das novas forças vencedoras.

Quando assistimos à aceleração dos processos sociais e culturais, de modo 
global e, para nós com particular interesse, relativamente ao Brasil e a Portugal, 
é de louvar o enriquecimento que representa para os promotores dos referidos 
processos a publicação da presente obra. Ela pode e vai contribuir para a refle-
xão, estudo e análise de especialistas das áreas do Direito e afins, tanto no que se 
refere ao período recente, como especialmente, na gestação, definição e operacio-
nalidade dos novos quadros institucionais, que irão presidir à concretização das 
mudanças em curso, nas relações Brasil/Portugal e Portugal/Brasil. E de ambos, 
isoladamente, ou em conjunto com os restantes países lusófonos.

As Universidades PUC/Minas e a ULP/Porto, cada uma na sua esfera e 
áreas de influência, devem ser parabenizadas, nas pessoas dos seus Reitores e Co-
laboradores, especialmente do Professor José Boanerges Meira, da PUC/Minas, e 
da Professora Alexandra Vilela da ULP/Porto.

prefáCio
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Além dos aspetos gerais salientados, esta obra, se a quisermos comparar 
com o anteriormente dito, expressa o lavor intenso de Professores, Investigadores 
e Colaboradores de ambas as Universidades, que lograram fazer vingar os seus 
propósitos científicos e culturais. Para o futuro, naturalmente irá ter influência 
e ser útil aos estudiosos do Direito: docentes, alunos e público motivado para o 
conhecimento dos temas apresentados.

Ao Professor José Boanerges Meira, ilustre amigo e incansável obreiro desta 
publicação, apresento vivas felicitações pelo excelente resultado obtido e pela 
maior contribuição que assim dá, entre outros aspetos, ao reforço da cooperação 
entre a Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais e a Universidade Lusó-
fona do Porto. O convénio de cooperação que há anos celebrámos sai reforçado, 
sendo desejável que os cursos de mestrado e de doutorado programados come-
cem em breve a ser lecionados, em ambas as Universidades.

Temos a esperança de assim incrementar, também, a mobilidade dos seus 
alunos e professores, enriquecendo as Comunidades Académicas respetivas.

Os meus votos vão no sentido de que os primeiros bons resultados sejam 
um poderoso incentivo para que novas iniciativas surjam e se desenvolvam à luz 
dos propósitos e ambições que a todos nos congregam e animam.

Apelamos a que os nossos Docentes, Investigadores e Colaboradores, tanto 
da PUC/Minas, como da ULP/Porto, irmanados pelos mesmos valores e prin-
cípios, seja no Brasil, seja em Portugal ou nos outros Países Lusófonos, se dêem 
conta da importância desta iniciativa e se decidam a avançar com empreendi-
mentos semelhantes.

Lisboa, 30 de Novembro de 2012.

MANUEL DE ALMEIDA DAMÁSIO
Presidente do “Grupo Lusófona”
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O livro que ora apresentamos espelha a efetivação de um Projeto Académi-
co desenvolvido entre duas grandes Instituições de Ensino Superior: a Universi-
dade Lusófona do Porto, Portugal  e a Pontifícia Universidade Católica de Minas 
Gerais, Unidade Contagem, Brasil.

Na verdade, depois de um primeiro contato entre as duas Faculdades de 
Direito daquelas Instituições, logo no início do ano de 2012, depressa nasceu 
em nós, enquanto co-organizadores, o desejo de se abraçar esta iniciativa, na es-
perança de que ela viesse a representar qualquer coisa de valioso sob o ponto de 
vista científico e intelectual, não só para o Brasil, como também para Portugal.

Participaram nele, com diferentes artigos, Professores daquelas duas Facul-
dades, oriundos de diferentes áreas do mundo  jurídico, com o propósito de mos-
trar a complexidade do vasto mundo do Direito. Como forma de ampliar ainda 
mais a reflexão, foram convidados juristas, com reconhecida produção científica, 
de outras grandes Universidades brasileiras e portuguesas. 

Também por isso, na hora de os arrumar e sistematizar, buscou-se estabele-
cer um encadeamento lógico entre os diversos ramos do Direito com evidência 
nos dois continentes. 

Fomos, outrossim, sensíveis à emergência de novas tendências e desafios. E, 
por isso, não esquecemos que o Direito procura oferecer soluções para uma nova 
diversidade científica.

Desta maneira, fica evidente, pelo menos a nossos olhos, que as velhas 
fórmulas e conceitos que tanto povoaram o imaginário dos  cultores do Direi-
to do século XIX e XX, em direção a um formalismo excessivo, não têm razão 
de ser.

apresenTação
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Urge, por conseguinte, avançar em direção a estudos menos tecnicistas e, ao 
invés, que estimulemos ensaios que convoquem reflexões intrasistemáticas mais 
profundas.

Foi este o nosso propósito. Esperemos que ao menos se tenha conseguido 
tocar aquilo que de mais relevante nos propusemos.

ALEXANDRA VILELA
JOSÉ BOANERGES MEIRA


